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INEXISTENCIA DE NULIDADE

EMENTA

ACORDAO: Ementa. Habeas corpus. Crime de faléncia. Auséncia de manifestac&o dos credores no inquérito
judicial pronunciamento do ministério publico apenas requerendo traslados de pecas do autos falimentares.
Inexigibilidade de intimacao do falido para contestar. Prazo em cart6rio. N&do havendo argli¢des contidas nos
autos do inquérito ndo ha que se falar contestacgédo do falido. Inexisténcia de nulidade. Ordem negada. Vistos,
relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus n° 2.776/2000, em que séo Impetrantes-Pacientes Luis
Alberto de Souza Dias e Otavio Maria da Costa. Acordam, por unanimidade de votos, os Desembargadores
gue compdem a 42 Camara Criminal do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, em negar a ordem.
Trata-se de habeas corpus em que se pretende a declaracdo de nulidade do processo-crime a que
respondem os pacientes, por infracdo ao art. 186, VI, da Lei de Faléncias, posto que, antes de recebida a
denuncia, nao foi observado o disposto no artigo 106 da referida lei. Solicitadas, vieram as informacdes de
fls. 30/31. Nesta Corte, a douta Procuradora de Justica, Dra. Maria Cristina Menezes de Azevedo, as fls.
33/34, opinou no sentido da denegac&o da ordem. E o relatério. Ao contrario do sustentado, néo ha nulidade
a sanar. Os impetrantes-pacientes sao sdcios cotistas da firma "Casas de Tintas Sao Jerénimo Ltda", cuja
faléncia foi decretada. Segundo os impetrantes, apés o relatério do sindico da massa falida, os credores nao
se manifestaram, tendo entdo sido oferecida dendncia contra os impetrantes, sem que fosse possibilitado
aos falidos prazo para contestar as argliices nos autos do inquérito judicial. Ocorre que, como se sabe, a
exposi¢ao do sindico, instruida com o laudo do perito encarregado do exame da escrituracédo do falido, é que
formam os autos do inquérito, tendo os credores o prazo de cinco dias para alegar e requerer o que
entenderem conveniente a finalidade do inquérito (art. 104 da Lei de Faléncias). Findo esse prazo, o
Ministério PUblico opina sobre a exposi¢éo do sindico, as alegacdes dos credores e requer o que for
conveniente (art. 105), para que, sé entéo o falido conteste as argui¢cdes contidas nos autos do inquérito.
Ora, se no prazo do art. 104, os credores ndo se manifestaram, e no prazo do art. 105 o Ministério Publico
limitou-se a requerer o traslado, para o inquérito judicial, de pecas dos autos falimentares, ndo ha que se
falar em contestacgédo do falido as argliicBes contidas no inquérito. Se ndo ha argiicao nos autos do inquérito,
ndo pode haver contestacéo. Além do mais, o prazo estipulado no artigo 106 do Decreto-lei 7661/45, corre
em cartorio, independentemente de intimagéao, seguindo-se imediatamente depois do prazo do artigo 105, ja
que nao é necessario que o falido se manifeste a respeito do inquérito judicial. E tanto é assim que, em
cumprimento ao disposto no art. 107, decorrido o prazo do artigo anterior, os autos foram conclusos ao Juizo
que, ndo havendo provas a deferir ou realizar, abriu vista ao Ministério Publico que ofereceu dendncia, a
qual foi recebida e encaminhada ao juiz criminal competente para prosseguimento da a¢do penal. Portanto,
ndo ha que se falar em nulidade por nédo ter sido o falido intimado para contestar. Nem a intimac¢éo € exigida
nem havia o que contestar. Por tais motivos, denega-se a ordem. Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2000.
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